
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO 
CONCURSO PÚBLICO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA PROVA ESCRITA 
DISSERTATIVA – 2ª Fase 

O Presidente da Comissão do Concurso Público de 
Provas e Títulos C-072 para provimento de cargo de JUIZ DO 
TRABALHO SUBSTITUTO, alterando Edital publicado em 
28.09.2007 e considerando reunião e deliberação da Comissão  
de Concurso, convoca os candidatos com Inscrição Preliminar 
deferida a prestarem a Prova Escrita Dissertativa – 2ª Fase de 
acordo com as seguintes orientações: 
I – DATA, HORÁRIO, DURAÇÃO DA PROVA E NÚMERO DE 

QUESTÕES. 
Data: 14/10/2007 (domingo) 
Período: Manhã – (08:00h às 13:00h- horário local) 
Horário de Apresentação: 7h30  
Horário de Fechamento dos Portões: 8h00  
Duração da Prova: 4 horas  
Nº de Questões: 10 (dez) 

     1. Esta fase constará de Prova Escrita Dissertativa, 
englobando as matérias de Direito do Trabalho, Direito 
Processual do Trabalho, Direito Constitucional, Direito 
Processual Civil, Direito Administrativo e Direito Civil, 
com duração de 4 horas, conforme estabelecido no 
Edital de Abertura de Inscrições. 

II – LOCAL DA PROVA 
1. Conforme estabelecido no Edital de Abertura de 

Inscrições, Capítulo 13, subitens 13.6.1 e 13.6.1.1, para 
realização das provas será considerado o horário local. 
É de exclusiva responsabilidade do candidato, observar 
a diferença de horário decorrente de fuso horário na 
cidade de realização da prova. 

2. A Prova Escrita Dissertativa – 2ª Fase, será aplicada na 
cidade de Manaus – AM: 

 INSTITUTO BATISTA IDA NELSON – IBIN 
 RUA PARAÍBA, 447 – ADRIANÓPOLIS. 
      3. Os candidatos deverão apresentar-se de acordo com os 

dados constantes no Cartão Informativo, enviado por 
intermédio dos Correios e na presente convocação. 

      4. O candidato que não receber o Cartão Informativo até o   
3º (terceiro) dia que antecede a aplicação da prova 
deverá:  
a)  entrar em contato com o Serviço de Atendimento 
ao Candidato – SAC da Fundação Carlos Chagas, pelo 
telefone (0XX11) 3721-4888, de segunda a sexta-feira, 
úteis, das 9 às 17 horas (horário de Brasília) ou 
consultar o site da Fundação Carlos Chagas: 
www.concursosfcc.com.br ou 
b)  dirigir-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 
11ª Região, à Rua Visconde de Porto Alegre, 1265 – 
Praça XIV de Janeiro – Manaus – AM, de segunda a 
sexta-feira, úteis, das 8 às 14:30 horas, horário local, 
para verificar em listas afixadas no andar térreo, o 
horário e o local definidos para a realização de sua 
prova ou consultar o site do TRT 11ª Região: 
www.trt11.gov.br  

5. Não haverá segunda chamada ou repetição de prova. O 
candidato não poderá alegar desconhecimento acerca 
da data, local e horário de realização da prova, como 



justificativa de sua ausência. O não comparecimento à 
prova, por qualquer motivo, caracterizará desistência do 
candidato e resultará em sua eliminação do certame. 

6. Não será permitida a saída de candidatos do local de 
realização da prova, antes de decorrida 1 (uma) hora do 
início da aplicação, por motivo de segurança. 

7. Eventuais retificações de erros de digitação verificados 
no Cartão Informativo enviado ao candidato, quanto a 
nome, número do documento de identidade, data de 
nascimento, endereço, etc., deverão ser solicitadas 
somente no dia da respectiva prova, em formulário 
específico. O candidato deverá dirigir-se à Sala de 
Coordenação do local em que estiver realizando a sua 
prova e solicitar a correção. 
7.1 Caso haja inexatidão na informação relativa à 
condição de portador de deficiência, o candidato deverá 
entrar em contato como o Serviço de Atendimento ao 
Candidato – SAC da Fundação Carlos Chagas, pelo 
telefone (0xx11_ 4721-4888 (de Segunda a Sexta-feira, 
úteis, das 9 às 17 horas – horário de Brasília) com, no 
mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da 
data de realização da prova. 
7.2 O candidato que não entrar em contato com o 
SAC no prazo mencionado será o exclusivo responsável 
pelas conseqüências advindas de sua omissão. 

8. O envio do Cartão Informativo dirigido ao candidato, 
ainda que extraviado ou por qualquer motivo não 
recebido, não desobriga o candidato do dever de 
consultar as disposições previstas no presente Edital de 
Convocação. 

III – IDENTIFICAÇÃO 
1. Somente será admitido à sala de prova o candidato que 

estiver portando o Cartão de Identidade que foi 
entregue na aplicação da Prova Escrita Objetiva – 1ª 
fase e Documento de Identidade original que bem o 
identifique, como: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade 
expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas 
Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das 
Relações Exteriores; Cédula de Identidade para 
Estrangeiros; Cédulas de Identidade fornecidas por 
Órgãos ou Conselhos de Classe que, por lei federal, 
valem como documento de identidade, a exemplo, das 
carteiras do CREA, CRC, da OAB e, etc.; Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira 
Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/97). 
1.1 Os documentos deverão estar em perfeitas 
condições, de forma a permitir, com clareza, a 
identificação do candidato. 
1.2 Caso o candidato esteja impossibilitado de 
apresentar, no dia de realização da prova, documento 
de identidade original, por motivo de perda, roubo ou 
furto, deverá ser apresentado documento que ateste o 
registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, 
no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que será 
submetido à identificação especial, compreendendo 
coleta de assinaturas e de impressão digital em 
formulário próprio. 



2. A Fundação Carlos Chagas, objetivando garantir a 
lisura e a idoneidade do Concurso Público – o que é de 
interesse público e, em especial, dos próprios 
candidatos – bem como a sua autenticidade, solicitará 
aos candidatos, quando da aplicação da prova, a 
autenticação digital na capa do Caderno de Prova. Na 
hipótese de o candidato não autenticá-la digitalmente, 
deverá registrar sua assinatura, em campo específico, 
por três vezes. 

3. É importante, mas não obrigatório, levar o Cartão 
Informativo no dia da prova (se houver recebido), pois 
ele contém dados necessários para melhor orientação 
do candidato, como número da sala em que fará prova, 
horário de abertura dos portões e etc. 

IV – MATERIAL 
1.  No dia da prova, todos os candidatos deverão 

comparecer ao local designado munido de caneta 
esferográfica de tinta preta, lápis preto nº. 2 e borracha. 

2. Durante a realização da Prova Escrita Dissertativa – 2ª 
Fase, será facultativa a consulta a textos legais sem 
comentários ou notas explicativas. 

3. Por razões de ordem técnica, de segurança e de direitos 
autorais adquiridos, a Fundação Carlos Chagas não 
fornecerá exemplares dos Cadernos de Questões a 
candidatos ou a instituições de direito público ou 
privado, mesmo após o encerramento do Concurso 
Público, velando desde o início do procedimento, pelo 
sigilo absoluto do certame.  

4. As questões serão elaboradas pela Comissão 
Examinadora e versarão sobre a matéria constante de 
ponto sorteado imediatamente antes da prova extraído 
de uma relação de 30 (trinta) pontos, a ser divulgada 
conjuntamente com este Edital de Convocação para 
realização da Prova Escrita Dissertativa – 2ª Fase, no 
Diário Oficial dos Estados do Amazonas e de Roraima, 
no item e ainda acessível nos sites 
www.concursosfcc.com.br e www.trt11.gov.br. 

5. O material facultado a consulta, será submetido à 
inspeção durante a realização das provas, por membros 
especialmente designados pela Comissão de Concurso 
do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região. 

V – RELAÇÃO DOS 30 PONTOS – 
1. Ponto 1 - A) Empregador: conceito, caracterização. 

Cartório não oficializado. Empresa e estabelecimento. 
Grupo econômico. Sucessão de empregadores. 
Consórcio de empregadores. Situações de 
responsabilização empresarial. B) Vícios do ato 
processual. Espécies. Nulidades no processo do 
trabalho: extensão, princípios, argüição, declaração e 
efeitos. Preclusão. C) Incidente de uniformização de 
jurisprudência. D) Empresa. Conceito. Do empresário e 
do exercício da empresa. Da sociedade: disposições 
gerais, espécies, direitos, obrigações e 
responsabilidades: da sociedade e dos sócios. 
Liquidação, transformação, incorporação, fusão e cisão. 
Do estabelecimento: institutos complementares, 
prepostos. Sociedade Limitada: disposições 
preliminares, quotas, administração, deliberação dos 
sócios, aumento e redução do capital, resolução da 



sociedade em relação a sócios minoritários. Dissolução: 
modos e efeitos. Da sociedade cooperativa.  E) 
Princípios constitucionais: validade, eficácia e 
aplicação. Princípio da isonomia. Princípios 
constitucionais do trabalho. F) Ato administrativo: 
conceito, classificação, requisitos e revogação. Atos 
administrativos vinculados e discricionários. O mérito do 
ato administrativo. 

2. Ponto 2 - A) Súmulas da jurisprudência uniformizada do 
Tribunal Superior do Trabalho sobre Direito do 
Trabalho.  B) Audiência. "Arquivamento". Conciliação. 
Resposta do reclamado. Defesa direta e indireta. 
Revelia. Exceções. Contestação. Compensação. 
Reconvenção.  C) Resposta do réu: defesa direta e 
defesa indireta. Contestação, exceção e objeção. 
Exceções processuais: incompetência, impedimento e 
suspeição. Reconvenção. Revelia. A carência de ação. 
Litispendência, conexão e continência de causa. D) Da 
responsabilidade civil. Das preferências e privilégios 
creditórios.  E) Dos direitos e garantias fundamentais. 
Direitos e deveres individuais, difusos e coletivos. 
Tutelas constitucionais das liberdades: habeas corpus, 
habeas data, mandado de segurança individual e 
coletivo, mandado de injunção e ação popular. Dos 
direitos sociais. Da associação sindical: autonomia, 
liberdade e atuação. F) Controle jurisdicional de 
legalidade dos atos administrativos: limites, privilégios da 
administração e meios de controle. Bens Públicos. 
Imprescritibilidade e impenhorabilidade. 

3. Ponto 3 - A) Modalidades de contratos de emprego. 
Tipos de contratos a termo. Contrato de experiência e 
período de experiência. Contrato de emprego e 
contratos afins. Diferenças entre contratos de trabalho e 
locação de serviços, empreitada, representação 
comercial, mandato, sociedade e parceria. Pré-
contratações: requisitos para configuração, efeitos, 
direitos decorrentes, hipótese de perdas e danos.  B) 
Sistema recursal trabalhista. Princípios, procedimento e 
efeitos dos recursos. Recurso ordinário, agravo de 
petição, agravo de instrumento e embargos de 
declaração. Recurso adesivo. Pressupostos extrínsecos 
de admissibilidade dos recursos. Juízos de 
admissibilidade e de mérito do recurso.   C) Jurisdição e 
competência: conceito, formas, limites e modificações 
da competência. D) Dos contratos. Disposições gerais. 
Da extinção dos contratos: exceção do contrato não 
cumprido e da resolução por onerosidade excessiva. 
Das várias espécies de contrato: compra e venda; 
doação; empréstimo - comodato e mútuo; prestação de 
serviço; empreitada; depósito; mandato; transação. 
Locação de imóvel residencial ao empregado e direito 
de retomada. Do enriquecimento sem causa. E) 
Constituição. Conceito, objeto e elementos. 
Supremacia da Constituição. Tipos de Constituição. 
Poder Constituinte. Emenda, Reforma e Revisão 
Constitucionais.  F) Princípios informativos da 
administração pública. 

4. Ponto 4 - A) Trabalho infantil. Conceito e normas legais 
aplicáveis. Penalidades. Efeitos da contratação. 



Doutrina da proteção integral da criança e do 
adolescente. Tratamento legal e constitucional. Os 
Conselhos Tutelares e de Direitos da Criança e do 
Adolescente: composição e atribuições.  B) Dissídio 
individual e dissídio coletivo. Distinção. Dissídio 
individual: procedimentos comum e sumaríssimo. 
Petição inicial: requisitos, emenda, aditamento, 
indeferimento. Pedido.  C) Tutela inibitória e 
antecipação de tutela. Tutela específica e antecipada 
das obrigações de fazer e não fazer. D) Dos bens e 
suas classificações. Do bem de família. E) Normas 
constitucionais. Classificação. Aplicabilidade. Normas 
constitucionais e inconstitucionais. Interpretação da 
norma constitucional. F) Responsabilidade civil do 
Estado: fundamentos; responsabilidade sem culpa; 
responsabilidade por ato do servidor e por ato judicial. 
Ação regressiva. 

5. Ponto 5- A) Duração do trabalho. Fundamentos e 
objetivos. Jornada de trabalho e horário de trabalho. 
Trabalho  extraordinário. Acordo de prorrogação e 
acordo de compensação de horas. Banco de horas. 
Horas in itinere. Empregados excluídos do direito às 
horas extras. Art. 62 da CLT. Jornadas especiais de 
trabalho. Bancário. Função de confiança. Trabalho em 
regime de revezamento e em regime de tempo parcial.  
B) Provas no processo do trabalho: princípios, 
peculiaridades, oportunidade e meios. Interrogatórios. 
Confissão e conseqüências. Documentos. Oportunidade 
de juntada. Incidente de falsidade. Perícia. Sistemática 
de realização das perícias. Testemunhas. 
Compromisso, impedimentos e conseqüências. Ônus da 
prova no processo do trabalho.  C) Processo de 
execução. Partes. Liquidação. Natureza jurídica da 
liquidação e modalidades. Títulos executivos judiciais e 
extrajudiciais. Responsabilidade patrimonial. Bens 
impenhoráveis. Execução das obrigações de fazer e 
não fazer. Execução contra a Fazenda Pública. D) Da 
lei. Eficácia espacial e temporal; princípio da 
irretroatividade da lei. Revogação, derrogação e 
abrogação. Direito adquirido. E) Da Administração 
Pública. Estruturas Básicas. Servidores Públicos. 
Princípios constitucionais. F) Poderes da administração: 
hierárquico; disciplinar; regulamentar e de polícia. Poder 
de polícia: conceito. Polícia judiciária e polícia 
administrativa. As liberdades públicas e o poder de 
polícia. 

6. Ponto 6 - A) Repousos. Repousos intrajornada e 
interjornada. Repouso semanal e em feriados. 
Remuneração simples e dobrada. Descanso anual: 
férias.   B) Sentença nos dissídios individuais. 
Honorários periciais e advocatícios. Termo de 
conciliação e seus efeitos: perante as partes e terceiros. 
INSS.  C) Processo cautelar: disposições e princípios 
gerais, liminares, sentença cautelar e seus efeitos. 
Medidas cautelares específicas: arresto, seqüestro, 
busca e apreensão, exibição, produção antecipada de 
provas e protesto. D) Das pessoas. Naturais: 
personalidade e capacidade; modalidades, 
modificações e direitos. Da ausência. Jurídicas. 



Espécies, personificação, direitos e obrigações. As 
fundações. Grupos jurídicos não personificados. 
Despersonalização e responsabilidades. Domicílio e 
residência. E) Constituição e Processo: direitos e 
garantias fundamentais de natureza processual. F) 
Administração direta e indireta. Autarquia. Sociedade de 
economia mista. Empresa pública. Fundação pública. 
Agências reguladoras e executivas. 

7. Ponto 7- A) Alteração do contrato de emprego. 
Alteração unilateral e bilateral. Transferência de local de 
trabalho. Remoção. Reversão. Promoção e 
rebaixamento. Alteração de horário de trabalho. 
Redução de remuneração. Jus variandi.  B) Recurso de 
revista. Pressupostos intrínsecos de admissibilidade. 
Prequestionamento. Matéria de fato. Efeitos. Juízo de 
admissibilidade. Recurso nos dissídios coletivos. Efeito 
suspensivo.  C) Petição inicial: requisitos e vícios. 
Pedido: noções gerais, espécies, interpretação e 
alteração. Cumulação de pedidos.  D) Das obrigações. 
Conceito, modalidades, transmissão, adimplemento e 
extinção. Obrigações líquidas e ilíquidas. Cláusula 
penal. Do inadimplemento. Responsabilidade 
extracontratual. Teoria da imprevisão. E) Poder 
Executivo. Presidencialismo e Parlamentarismo. 
Ministros de Estado. Presidente da República: poder 
regulamentar. Medidas provisórias. União. 
Competência. Bens da União. Estado-membro. 
Competência. Autonomia. Distrito Federal. Territórios 
Federais. Municípios. Competência. Regiões 
metropolitanas. F) Ato administrativo: conceito, 
classificação, requisitos e revogação. Atos 
administrativos vinculados e discricionários. O mérito do 
ato administrativo. 

8. Ponto 8 - A) Efeitos do contrato de emprego: direitos, 
deveres e obrigações das partes. Efeitos conexos do 
contrato: direitos intelectuais; invenções do empregado; 
indenizações por dano moral e material. Os poderes do 
empregador no contrato de emprego: diretivo, 
regulamentar, fiscalizatório e disciplinar.   B) Embargos 
à Execução. Exceção de pré-executividade. 
Impugnação à sentença de liquidação. Embargos de 
Terceiro. Fraude à execução.  C) Tutela inibitória e 
antecipação de tutela. Tutela específica e antecipada 
das obrigações de fazer e não fazer.  D) Hierarquia, 
integração e interpretação da lei. Métodos de 
interpretação. Analogia, Princípios Gerais do Direito e 
Eqüidade. E) Da Ordem Econômica e Financeira. Dos 
princípios gerais da atividade econômica. Atividade 
Econômica do Estado. Propriedade na Ordem 
Econômica. Regime constitucional da propriedade: 
função sócioambiental. Sistema Financeiro Nacional. F) 
Vícios do ato administrativo. Atos administrativos nulos 
e anuláveis. Teoria dos motivos determinantes. 

9. Ponto 9 - A) Normas de proteção ao trabalhador 
adolescente. Limites à contratação. Estágio e 
aprendizagem: conceitos, distinção e características. 
Direitos do estagiário e do aprendiz. Requisitos para a 
adoção válida dos regimes de estágio e de 
aprendizagem. Trabalho voluntário.   B) Execução 



Trabalhista. Execução provisória e execução definitiva. 
Carta de sentença. Aplicação subsidiária da Lei de 
Execuções Fiscais. Execução de quantia certa contra 
devedor solvente. Execução de títulos extrajudiciais. 
Execução da massa falida. Liquidação da Sentença. 
Mandado de Citação. Penhora.   C) Processo de 
execução. Partes. Liquidação. Natureza jurídica da 
liquidação e modalidades. Títulos executivos judiciais e 
extrajudiciais. Responsabilidade patrimonial. Bens 
impenhoráveis. Execução das obrigações de fazer e 
não fazer. Execução contra a Fazenda Pública. D) 
Empresa. Conceito. Do empresário e do exercício da 
empresa. Da sociedade: disposições gerais, espécies, 
direitos, obrigações e responsabilidades: da sociedade 
e dos sócios. Liquidação, transformação, incorporação, 
fusão e cisão. Do estabelecimento: institutos 
complementares, prepostos. Sociedade Limitada: 
disposições preliminares, quotas, administração, 
deliberação dos sócios, aumento e redução do capital, 
resolução da sociedade em relação a sócios 
minoritários. Dissolução: modos e efeitos. Da sociedade 
cooperativa. E) Das Finanças Públicas: normas gerais; 
dos orçamentos. Execução contra a Fazenda Pública. 
F) Princípios informativos da administração pública. 

10. Ponto 10 - A) Formas de invalidade do contrato de 
emprego. Nulidades: total e parcial. Trabalho ilícito e 
trabalho proibido. Efeitos da declaração de nulidade.  B) 
Expropriação dos bens do devedor. Arrematação. 
Adjudicação. Remição. Execução contra a Fazenda 
Pública: precatórios e dívidas de pequeno valor.  C) 
Tutela inibitória e antecipação de tutela. Tutela 
específica e antecipada das obrigações de fazer e não 
fazer.    D) Das obrigações. Conceito, modalidades, 
transmissão, adimplemento e extinção. Obrigações 
líquidas e ilíquidas. Cláusula penal. Do inadimplemento. 
Responsabilidade extracontratual. Teoria da imprevisão. 
E) Controle da constitucionalidade das leis: conceito, 
espécies, ação direta de inconstitucionalidade, ação 
declaratória de constitucionalidade e argüição de 
descumprimento de preceito fundamental. Controle 
difuso. Efeitos da declaração de constitucionalidade das 
leis. F) Agentes públicos. Servidor público e funcionário 
público. Direito de sindicalização e direito de greve do 
servidor público. Regime Jurídico dos servidores 
públicos civis da União: Lei nº 8.112, de 11/12/1990. 
Natureza jurídica da relação de emprego público. 
Agentes políticos. 

11. Ponto 11 – A) Hermenêutica: interpretação, integração e 
aplicação do Direito do Trabalho. Métodos básicos de 
exegese. O papel da eqüidade. Eficácia das normas 
trabalhistas no tempo e no espaço. Revogação. 
Irretroatividade. Direito adquirido. B) Competência da 
Justiça do Trabalho: em razão da matéria, das 
pessoas, funcional e do lugar. Conflitos de 
Competência. C) Processo: conceito e natureza 
jurídica. Relação jurídica processual e relação jurídica 
material. Objeto do processo: mérito da causa. 
Processo e procedimento. Tipos de processo: 
processo de conhecimento, processo cautelar e 



processo de execução. Noções. Conceito. D) Das 
obrigações. Conceito, modalidades, transmissão, 
adimplemento e extinção. Obrigações líquidas e ilíquidas. 
Cláusula penal. Do inadimplemento. Responsabilidade 
extracontratual. Teoria da imprevisão. E) Princípios 
constitucionais: validade, eficácia e aplicação. 
Princípio da isonomia. Princípios constitucionais do 
trabalho. F) Ato administrativo: conceito, classificação, 
requisitos e revogação. Atos administrativos vinculados e 
discricionários. O mérito do ato administrativo. 

12. Ponto 12 – A) Princípios do Direito do Trabalho. 
Princípios constitucionais do Direito do Trabalho. 
Distinção entre princípio e norma. B) Partes, 
procuradores, representação, substituição processual 
e litisconsórcio. Assistência Judiciária. Justiça Gratuita. 
Jus Postulandi. Mandato tácito. C) Sentença: conceito, 
classificação, requisitos e efeitos. Julgamento extra, 
ultra e citra petita. Coisa julgada: limites e efeitos. 
Coisa julgada e preclusão. Espécies de preclusão. D) 
Dos contratos. Disposições gerais. Da extinção dos 
contratos: exceção do contrato não cumprido e da 
resolução por onerosidade excessiva. Das várias 
espécies de contrato: compra e venda; doação; 
empréstimo - comodato e mútuo; prestação de serviço; 
empreitada; depósito; mandato; transação. Locação de 
imóvel residencial ao empregado e direito de retomada. 
Do enriquecimento sem causa. E) Dos direitos e 
garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais, 
difusos e coletivos. Tutelas constitucionais das 
liberdades: habeas corpus, habeas data, mandado de 
segurança individual e coletivo, mandado de injunção e 
ação popular. Dos direitos sociais. Da associação 
sindical: autonomia, liberdade e atuação. F) Controle 
jurisdicional de legalidade dos atos administrativos: 
limites, privilégios da administração e meios de controle. 
Bens Públicos. Imprescritibilidade e impenhorabilidade. 

13. Ponto 13 – A) Fundamentos e formação histórica do 
Direito do Trabalho. Tendências atuais do Direito do 
Trabalho. Flexibilização. Desregulamentação. B) 
Organização da Justiça do Trabalho. Composição, 
funcionamento, jurisdição e competência de seus 
órgãos. Os juízos de Direito investidos de jurisdição 
trabalhista. Corregedoria-Geral e Regional do 
Trabalho. Atribuições. C) Tutela inibitória e 
antecipação de tutela. Tutela específica e antecipada 
das obrigações de fazer e não fazer. D) Da lei. Eficácia 
espacial e temporal; princípio da irretroatividade da lei. 
Revogação, derrogação e ab-rogação. Direito adquirido. 
E) Constituição. Conceito, objeto e elementos. 
Supremacia da Constituição. Tipos de Constituição. 
Poder Constituinte. Emenda, Reforma e Revisão 
Constitucionais. F) Princípios informativos da 
administração pública. 

14. Ponto 14 – A) Terceirização no Direito do Trabalho. 
Terceirização lícita e ilícita. Trabalho temporário. Entes 
estatais e terceirização. Responsabilidade na 
terceirização. B) Expropriação dos bens do devedor. 
Arrematação. Adjudicação. Remição. Execução contra a 
Fazenda Pública: precatórios e dívidas de pequeno 



valor. C) Tutela inibitória e antecipação de tutela. Tutela 
específica e antecipada das obrigações de fazer e não 
fazer.  D) Das pessoas. Naturais: personalidade e 
capacidade; modalidades, modificações e direitos. Da 
ausência. Jurídicas. Espécies, personificação, direitos e 
obrigações. As fundações. Grupos jurídicos não 
personificados. Despersonalização e responsabilidades. 
Domicílio e residência.  E) Normas constitucionais. 
Classificação. Aplicabilidade. Normas constitucionais e 
inconstitucionais. Interpretação da norma constitucional.  
F) Responsabilidade civil do Estado: fundamentos; 
responsabilidade sem culpa; responsabilidade por ato 
do servidor e por ato judicial. Ação regressiva. 

15. Ponto 15 -  A) Contrato de emprego: denominação, 
conceito, classificação, caracterização. Trabalho 
voluntário. Morfologia do contrato. Elementos 
integrantes: essenciais, naturais, acidentais.  B) 
Recurso de revista. Pressupostos intrínsecos de 
admissibilidade. Prequestionamento. Matéria de fato. 
Efeitos. Juízo de admissibilidade. Recurso nos dissídios 
coletivos. Efeito suspensivo. C) Processo de execução. 
Partes. Liquidação. Natureza jurídica da liquidação e 
modalidades. Títulos executivos judiciais e 
extrajudiciais. Responsabilidade patrimonial. Bens 
impenhoráveis. Execução das obrigações de fazer e 
não fazer. Execução contra a Fazenda Pública. D) Dos 
fatos jurídicos. Negócios e atos jurídicos. Definições, 
espécies, pressupostos de validade, prova, defeitos e 
invalidades. Modalidades dos negócios jurídicos. Teoria 
das nulidades. Atos ilícitos. Boa-fé objetiva e subjetiva. 
Prescrição e decadência.   E) Da Administração Pública. 
Estruturas Básicas. Servidores Públicos. Princípios 
constitucionais.  F) Poderes da administração: 
hierárquico; disciplinar; regulamentar e de polícia. Poder 
de polícia: conceito. Polícia judiciária e polícia 
administrativa. As liberdades públicas e o poder de 
polícia. 

16. Ponto 16 - A) Empregado: conceito, caracterização. 
Altos empregados: trabalhadores intelectuais, 
exercentes de cargos de confiança. Os diretores e os 
sócios. Mãe social. Índios. Aprendiz. Empregado 
doméstico. B) Embargos à Execução. Exceção de pré-
executividade. Impugnação à sentença de liquidação. 
Embargos de Terceiro. Fraude à execução. C) Processo 
cautelar: disposições e princípios gerais, liminares, 
sentença cautelar e seus efeitos. Medidas cautelares 
específicas: arresto, seqüestro, busca e apreensão, 
exibição, produção antecipada de provas e protesto. D) 
Dos bens e suas classificações. Do bem de família.  E) 
Constituição e Processo: direitos e garantias 
fundamentais de natureza processual.  F) Administração 
direta e indireta. Autarquia. Sociedade de economia 
mista. Empresa pública. Fundação pública. Agências 
reguladoras e executivas. 

17. Ponto 17- A) Renúncia e transação no Direito do 
Trabalho. Comissões de Conciliação Prévia. B) Direito 
Processual do Trabalho. Princípios. Fontes. Autonomia. 
Interpretação. Integração. Eficácia. C) Ação civil de 
improbidade administrativa. D)  Empresa. Conceito. Do 



empresário e do exercício da empresa. Da sociedade: 
disposições gerais, espécies, direitos, obrigações e 
responsabilidades: da sociedade e dos sócios. 
Liquidação, transformação, incorporação, fusão e cisão. 
Do estabelecimento: institutos complementares, 
prepostos. Sociedade Limitada: disposições 
preliminares, quotas, administração, deliberação dos 
sócios, aumento e redução do capital, resolução da 
sociedade em relação a sócios minoritários. Dissolução: 
modos e efeitos. Da sociedade cooperativa. E) Poder 
Executivo. Presidencialismo e Parlamentarismo. 
Ministros de Estado. Presidente da República: poder 
regulamentar. Medidas provisórias. União. 
Competência. Bens da União. Estado-membro. 
Competência. Autonomia. Distrito Federal. Territórios 
Federais. Municípios. Competência. Regiões 
metropolitanas. F) Ato administrativo: conceito, 
classificação, requisitos e revogação. Atos 
administrativos vinculados e discricionários. O mérito do 
ato administrativo. 

18. Ponto 18 - A) Direito do Trabalho: conceito, 
características, divisão, natureza, funções, autonomia.  
B) O Ministério Público do Trabalho. Organização. 
Competência. Atribuições. Lei Complementar nº 75/93. 
Inquérito civil público.  C) Recursos: princípios gerais e 
efeitos. Recurso adesivo e reexame necessário. 
Embargos de declaração. Recurso extraordinário e 
recurso especial. Natureza e fins. Hipóteses de 
cabimento. D) Hierarquia, integração e interpretação da 
lei. Métodos de interpretação. Analogia, Princípios 
Gerais do Direito e Eqüidade.  E) Da Ordem Econômica 
e Financeira. Dos princípios gerais da atividade 
econômica. Atividade Econômica do Estado. 
Propriedade na Ordem Econômica. Regime 
constitucional da propriedade: função socioambiental. 
Sistema Financeiro Nacional. F) Vícios do ato 
administrativo. Atos administrativos nulos e anuláveis. 
Teoria dos motivos determinantes. 

19. Ponto 19 - A) Fontes formais do Direito do Trabalho. 
Conceito, classificação e hierarquia. Conflitos e suas 
soluções.   B) Competência da Justiça do Trabalho: em 
razão da matéria, das pessoas, funcional e do lugar. 
Conflitos de Competência. C) Princípios fundamentais 
do processo civil. D) Da responsabilidade civil. Das 
preferências e privilégios creditórios. E) Das Finanças 
Públicas: normas gerais; dos orçamentos. Execução 
contra a Fazenda Pública. F) Princípios informativos da 
administração pública. 

20. Ponto 20 - A) Relação de trabalho e relação de 
emprego. Estrutura da relação empregatícia: elementos 
componentes; natureza jurídica.   B) Atos, termos e 
prazos processuais. Despesas processuais. 
Responsabilidade. Custas e emolumentos. 
Comunicação dos atos processuais. Notificação. C) 
Formação, suspensão e extinção do processo. 
Pressupostos processuais. Ausência. Efeitos. 
Efetividade do processo. D) Das pessoas. Naturais: 
personalidade e capacidade; modalidades, 
modificações e direitos. Da ausência. Jurídicas. 



Espécies, personificação, direitos e obrigações. As 
fundações. Grupos jurídicos não personificados. 
Despersonalização e responsabilidades. Domicílio e 
residência. E) Controle da constitucionalidade das leis: 
conceito, espécies, ação direta de inconstitucionalidade, 
ação declaratória de constitucionalidade e argüição de 
descumprimento de preceito fundamental. Controle 
difuso. Efeitos da declaração de constitucionalidade das 
leis. F) Agentes públicos. Servidor público e funcionário 
público. Direito de sindicalização e direito de greve do 
servidor público. Regime Jurídico dos servidores 
públicos civis da União: Lei nº 8.112, de 11/12/1990. 
Natureza jurídica da relação de emprego público. 
Agentes políticos. 

21. Ponto 21 - A) Equiparação salarial. O princípio da 
igualdade de salário. Desvio de função.  B) 
Competência da Justiça do Trabalho: em razão da 
matéria, das pessoas, funcional e do lugar. Conflitos de 
Competência. C) Tutela inibitória e antecipação de 
tutela. Tutela específica e antecipada das obrigações de 
fazer e não fazer.  D) Da responsabilidade civil. Das 
preferências e privilégios creditórios.  E) Normas 
constitucionais. Classificação. Aplicabilidade. Normas 
constitucionais e inconstitucionais. Interpretação da 
norma constitucional. F) Ato administrativo: conceito, 
classificação, requisitos e revogação. Atos 
administrativos vinculados e discricionários. O mérito do 
ato administrativo.  

22. Ponto 22 - A) Formas e meios de pagamento do salário. 
Proteção ao salário.   B) Dissídio Coletivo. Conceito. 
Classificação. Competência. Instauração: prazo, 
legitimação e procedimento. Sentença normativa. 
Efeitos e vigência. Extensão das decisões e revisão. 
Ação de Cumprimento.   C) Processo de execução. 
Partes. Liquidação. Natureza jurídica da liquidação e 
modalidades. Títulos executivos judiciais e 
extrajudiciais. Responsabilidade patrimonial. Bens 
impenhoráveis. Execução das obrigações de fazer e 
não fazer. Execução contra a Fazenda Pública.  D) Dos 
contratos. Disposições gerais. Da extinção dos 
contratos: exceção do contrato não cumprido e da 
resolução por onerosidade excessiva. Das várias 
espécies de contrato: compra e venda; doação; 
empréstimo - comodato e mútuo; prestação de serviço; 
empreitada; depósito; mandato; transação. Locação de 
imóvel residencial ao empregado e direito de retomada. 
Do enriquecimento sem causa. E) Constituição. 
Conceito, objeto e elementos. Supremacia da 
Constituição. Tipos de Constituição. Poder 
Constituinte. Emenda, Reforma e Revisão 
Constitucionais. F) Administração direta e indireta. 
Autarquia. Sociedade de economia mista. Empresa 
pública. Fundação pública. Agências reguladoras e 
executivas. 

23. Ponto 23- A) Remuneração e salário: conceito, 
distinções. Gorjetas. Caracteres e classificação do 
salário. Composição do salário. Modalidades de salário. 
Adicionais. Gratificação. Comissões. 13º salário. 
Parcelas não salariais. Salário e indenização. Salário in 



natura e utilidades não-salariais.  B) Ação civil pública. 
Ação civil coletiva. Legitimados, substituição processual, 
condenação genérica e liquidação. Coisa julgada e 
litispendência.   C) Processo cautelar: disposições e 
princípios gerais, liminares, sentença cautelar e seus 
efeitos. Medidas cautelares específicas: arresto, 
seqüestro, busca e apreensão, exibição, produção 
antecipada de provas e protesto. D) Dos bens e suas 
classificações. Do bem de família. E) Dos direitos e 
garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais, 
difusos e coletivos. Tutelas constitucionais das 
liberdades: habeas corpus, habeas data, mandado de 
segurança individual e coletivo, mandado de injunção e 
ação popular. Dos direitos sociais. Da associação 
sindical: autonomia, liberdade e atuação. F) Poderes 
da administração: hierárquico; disciplinar; regulamentar 
e de polícia. Poder de polícia: conceito. Polícia judiciária 
e polícia administrativa. As liberdades públicas e o 
poder de polícia. 

24. Ponto 24 - A) Relações de trabalho lato sensu: trabalho 
autônomo, eventual, temporário, avulso. Portuário. Lei 
n.º 8.630/93. Estágio. Cooperativas de mão-de-obra. 
Contratos de trabalho por equipe.  B) Ação rescisória no 
processo do trabalho. Cabimento. Competência. 
Fundamentos de admissibilidade. Juízo rescindente e 
juízo rescisório. Prazo para propositura. Início da 
contagem do prazo. Procedimento e recurso. C) 
Incidente de uniformização de jurisprudência.  D) Dos 
fatos jurídicos. Negócios e atos jurídicos. Definições, 
espécies, pressupostos de validade, prova, defeitos e 
invalidades. Modalidades dos negócios jurídicos. Teoria 
das nulidades. Atos ilícitos. Boa-fé objetiva e subjetiva. 
Prescrição e decadência. E) Normas constitucionais. 
Classificação. Aplicabilidade. Normas constitucionais e 
inconstitucionais. Interpretação da norma constitucional.  
Princípios constitucionais: validade, eficácia e 
aplicação. Princípio da isonomia. Princípios 
constitucionais do trabalho. F) Responsabilidade civil 
do Estado: fundamentos; responsabilidade sem culpa; 
responsabilidade por ato do servidor e por ato judicial. 
Ação regressiva. 

25. Ponto 25 - A) Estabilidade e garantias provisórias de 
emprego: conceito, caracterização e distinções. Formas 
de estabilidade. Teoria da nulidade da despedida 
arbitrária. Renúncia à estabilidade. Homologação. 
Despedida de empregado estável. Efeitos da dispensa 
arbitrária ou sem justa causa: readmissão e 
reintegração. Indenizações rescisórias. Despedida 
obstativa.  B) Tutela antecipatória de mérito e tutelas 
cautelares no Direito Processual do Trabalho.   C) 
Processo cautelar: disposições e princípios gerais, 
liminares, sentença cautelar e seus efeitos. Medidas 
cautelares específicas: arresto, seqüestro, busca e 
apreensão, exibição, produção antecipada de provas e 
protesto. D) Das pessoas. Naturais: personalidade e 
capacidade; modalidades, modificações e direitos. Da 
ausência. Jurídicas. Espécies, personificação, direitos e 
obrigações. As fundações. Grupos jurídicos não 
personificados. Despersonalização e responsabilidades. 



Domicílio e residência.  E) Poder Executivo. 
Presidencialismo e Parlamentarismo. Ministros de 
Estado. Presidente da República: poder regulamentar. 
Medidas provisórias. União. Competência. Bens da 
União. Estado-membro. Competência. Autonomia. 
Distrito Federal. Territórios Federais. Municípios. 
Competência. Regiões metropolitanas. F) Vícios do ato 
administrativo. Atos administrativos nulos e anuláveis. 
Teoria dos motivos determinantes. 

26. Ponto 26 - A) Obrigações decorrentes da cessação do 
contrato de emprego. Indenização por tempo de serviço: 
conceito e fundamento jurídico. Indenização nos casos 
de contrato a termo. Aviso prévio. Multa do art. 477 da 
CLT. Procedimentos e direitos concernentes à cessação 
do contrato. Homologação. Quitação. Eficácia 
liberatória.   B) Súmulas da jurisprudência uniformizada 
do Tribunal Superior do Trabalho sobre Direito 
Processual do Trabalho.   C) Processo de execução. 
Partes. Liquidação. Natureza jurídica da liquidação e 
modalidades. Títulos executivos judiciais e 
extrajudiciais. Responsabilidade patrimonial. Bens 
impenhoráveis. Execução das obrigações de fazer e 
não fazer. Execução contra a Fazenda Pública.  D) Da 
lei. Eficácia espacial e temporal; princípio da 
irretroatividade da lei. Revogação, derrogação e 
abrogação. Direito adquirido.  E) Constituição e 
Processo: direitos e garantias fundamentais de natureza 
processual. F) Princípios informativos da administração 
pública. 

27. Ponto 27 - A) Cessação do contrato de emprego: 
causas e classificação. Rescisão unilateral: despedida 
do empregado. Natureza jurídica da despedida. Limites. 
Rescisão unilateral: demissão do empregado. 
Aposentadoria. Força maior. Factum principis Morte. 
Resolução por inadimplemento das obrigações do 
contrato. Despedida indireta. Falta grave. Justa causa. 
Princípios. Espécies.  B) Procedimento sumaríssimo. C) 
Processo de execução. Partes. Liquidação. Natureza 
jurídica da liquidação e modalidades. Títulos executivos 
judiciais e extrajudiciais. Responsabilidade patrimonial. 
Bens impenhoráveis. Execução das obrigações de fazer 
e não fazer. Execução contra a Fazenda Pública.  D) 
Dos bens e suas classificações. Do bem de família.  E) 
Da Administração Pública. Estruturas Básicas. 
Servidores Públicos. Princípios constitucionais. F) 
Agentes públicos. Servidor público e funcionário público. 
Direito de sindicalização e direito de greve do servidor 
público. Regime Jurídico dos servidores públicos civis 
da União: Lei nº 8.112, de 11/12/1990. Natureza jurídica 
da relação de emprego público. Agentes políticos. 

28. Ponto 28 - A) Prescrição e decadência no Direito do 
Trabalho.  B) Correição parcial. Reclamação à instância 
superior.  C) Tutela inibitória e antecipação de tutela. 
Tutela específica e antecipada das obrigações de fazer 
e não fazer.  D) Da lei. Eficácia espacial e temporal; 
princípio da irretroatividade da lei. Revogação, 
derrogação e abrogação. Direito adquirido.   E) Ordem 
Social. Seguridade Social. Meio Ambiente. Da família, 



da Criança, do Adolescente, do Idoso, dos Índios. F) 
Improbidade Administrativa. 

29. Ponto 29 - A) Segurança e higiene do trabalho. Labor 
em circunstâncias agressoras da saúde e segurança do 
empregado. Periculosidade e insalubridade. Trabalho 
da criança, do menor e da mulher. A discriminação no 
contrato de trabalho. Trabalho noturno.  B) Ações civis 
admissíveis no processo trabalhista: ação de 
consignação em pagamento, ação de prestação de 
contas, mandado de segurança e ação monitória. Ação 
anulatória: de sentença e de cláusula de acordo ou 
convenção coletiva de trabalho.   C) Prova: conceito; 
objeto; prova de direito; prova ilícita. Ônus da prova: 
finalidade, princípios, disciplina. Iniciativa probatória do 
juiz. Prova emprestada. Apreciação da prova: papel do 
juiz, sistemas. Indício e presunções.  D) Dos fatos 
jurídicos. Negócios e atos jurídicos. Definições, 
espécies, pressupostos de validade, prova, defeitos e 
invalidades. Modalidades dos negócios jurídicos. Teoria 
das nulidades. Atos ilícitos. Boa-fé objetiva e subjetiva. 
Prescrição e decadência.  E) Federação brasileira: 
características, discriminação de competência na 
Constituição de 1988. F) Inquérito civil público: 
natureza, objeto, instauração e conclusão. Ajustamento 
de conduta. 

30. Ponto 30 - A) Interrupção e suspensão do contrato de 
trabalho: conceito, caracterização, distinções. Situações 
tipificadas e controvertidas.   B) Inquérito para apuração 
de falta grave. Conceito e denominação. Cabimento. 
Prazo. Julgamento do inquérito. Natureza e efeitos da 
sentença.   C) Sentença: conceito, classificação, 
requisitos e efeitos. Julgamento extra, ultra e citra petita. 
Coisa julgada: limites e efeitos. Coisa julgada e 
preclusão. Espécies de preclusão. D) Dos contratos. 
Disposições gerais. Da extinção dos contratos: exceção 
do contrato não cumprido e da resolução por 
onerosidade excessiva. Das várias espécies de 
contrato: compra e venda; doação; empréstimo - 
comodato e mútuo; prestação de serviço; empreitada; 
depósito; mandato; transação. Locação de imóvel 
residencial ao empregado e direito de retomada. Do 
enriquecimento sem causa. E) Advocacia Geral da 
União, representação judicial e consultoria jurídica dos 
Estados e do Distrito Federal. F) Serviço público: 
conceito; caracteres jurídicos; classificação e garantias.  

OBSERVAÇÕES: 
1. Cada ponto contém um assunto ou grupo de assuntos 

referente a cada uma das disciplinas (Legendas: A = 
Direito do Trabalho; B = Direito Processual do Trabalho; 
C = Direito Processual Civil; D = Direito Civil; E = Direito 
Constitucional; F = Direito Administrativo). 

2. O sorteio dos pontos será realizado a partir das 8h00 do 
dia 14/10/2007 (domingo). 

3. A prova será elaborada pela comissão específica, logo 
após o sorteio, com previsão de início de aplicação para 
as 9:00 do mesmo dia.   

4. De acordo com o Edital, somente será permitida a 
consulta a textos legais sem comentários ou anotações. 
Durante a realização da prova, membros da comissão e 



fiscais realizarão exame dos textos portados pelos 
candidatos, a fim de aferir a existência, ou não, de 
anotações pessoais e de “grampear” os trechos dos 
códigos que contenham exposições de motivos, 
súmulas de jurisprudência e outros itens que, a critério 
da comissão, impliquem prejuízo à igualdade de 
participação entre os candidatos. 

VI – DOS RECURSOS E VISTA DE PROVAS 
1. O prazo para vista da Prova Escrita Dissertativa será de 

24 horas após a data da Sessão Pública de 
reidentificação a ser divulgada pela Comissão do 
Concurso. 

2. A vista da Prova Escrita Dissertativa somente será 
concedida na sede do TRT da 11ª Região, em local 
previamente estabelecido, onde o candidato poderá 
fazer as anotações que julgar necessário. 

3. Não serão aceitos, sob hipótese alguma, pedidos de 
cópia da Prova Escrita Dissertativa. 

4. O prazo para interposição de recurso será de 48 horas 
após o prazo para vista. 

5. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em 
seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será 
liminarmente indeferido. 

Manaus, 01 de outubro de 2007 
 
 

Juiz DAVID ALVES DE MELLO JÚNIOR 
Presidente da Comissão do Concurso 

 
 
 

 


